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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE
Ref. IC nº MPMG-0329.07.000012-3
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE  por seus Promotores de Justiça que abaixo subscrevem, com fundamento nos arts. 37, 127, “caput”, e 129, inciso III, da Constituição Federal; no art. 25, IV, “b”, da Lei Federal nº 8625/93 (Lei Orgânica Nacional do MP); Lei Federal n.º 7.347/85 (Lei de Ação Civil Pública) e na Lei Federal n.º 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), vem propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA para DEFESA DA LEGALIDADE e DEMAIS PRINCÍPIOS DE DIREITO PÚBLICO, INCLUINDO DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, observado o rito ordinário, com PEDIDO LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, contra:
MUNICÍPIO DE ,, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Olímpia E.M. Barreto, 392, Lago Azul, Itamogi/MG,
pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos.
- 1. DOS FATOS
O incluso inquérito civil, autuado sob o nº 0329.07.000012-3, foi instaurado pela Promotoria de Justiça de Itamogi com o propósito de apurar supostas irregularidades na contratação de servidores pela Prefeitura Municipal de Itamogi.
Após requisição ministerial, a Prefeitura Municipal de Itamogi apresentou relação de servidores públicos efetivos, contratados temporariamente e ocupantes de cargos em comissão (autos em apenso ao incluso IC).
Novamente requisitada, a Prefeitura de Itamogi apresentou a relação atualizada de contratados temporariamente bem como informou a respeito de parentesco entre agentes políticos e ocupantes de cargos demissíveis ad nutum (fls. 531/579 do IC).
Outrossim, em relação às situações com possível ofensa à Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal (nepotismo), procedeu-se ao desmembramento do feito, prosseguindo as investigações em relação às contratações de servidores sem prévio concurso público.
Às fls. 616/628, consta a atual relação de contratados temporariamente pela Prefeitura Municipal de Itamogi.
De tal relação, extrai-se a contratação temporária de pessoal para desempenho das funções de cargos/empregos públicos de Agente Administrativo, Agente para Campo de Endemias, Assistente Social, Auxiliar Bibliotecário, Auxiliar de Limpeza, Reciclador, Babá, Educador, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico NASF, Guarda, Monitor de Esportes, Monitor Educacional, Monitor Manicure e Pedicure, Motorista I, Nutricionista NASF, Operador de Máquina, Professor de Artesanato, Professor de Lingerie, Professor de Música, Professor de Acupuntura, Professor de Corte e Costura, Professor Primário, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Recepcionista I, Servente de Pedreiro, Supervisor Pedagógico, Técnico em Saúde Bucal, Telefonista e Tratorista, fora das hipóteses autorizadas por lei..
De fato, da leitura do quadro de fls. 616/627, apresentado pela Prefeitura Municipal de Itamogi, denota-se que alguns destes cargos/empregos públicos vêm sendo preenchidos, mediante contratação temporária, sob o argumento de “aumento temporário na demanda do serviço, ainda em avaliação para posterior rescisão do contrato caso a demanda deixe de existir ou a realização de concurso público caso a demanda persista”, enquanto a contratação de outros baseia-se na alegação de “projeto/convênio do governo federal/estadual que ainda não adquiriu o caráter de definitividade apto a embasar um concurso público e a consequente nomeação e posse” e, ainda, na “necessidade de pessoa qualificada para realização de procedimentos do Detran/MG e emissão de Carteira de Identidade”.
Ocorre que, tais justificativas foram apresentadas de forma genérica, sem qualquer comprovação fática.
Ademais, as atribuições dos cargos/empregos retro mencionados, cujas funções vêm sendo desempenhadas por contratados temporários, dizem respeito a demandas permanentes e corriqueiras, nada apresentando de urgentes ou transitórias, a justificar ditas contratações.
Registre-se ainda que, apesar da realização de concurso público a tempo inferior a cinco anos (edital nº 01/12), tais cargos/empregos não se encontram providos por servidores aprovados em concurso, o que demonstra que a intenção da administração pública não é, realmente, preenchê-los por aprovados em concurso público.
Assim, findas as investigações, restou comprovado, de forma cristalina, que as contratações em apreço são irregulares.
2 - DAS CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS

Inicialmente, faz-se necessário discorrer acerca do procedimento ordinário para a contratação de pessoal pela Administração Pública como um todo.
A base para o raciocínio a ser desenvolvido encontra-se no artigo 37 da Constituição Federal. Vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(...)
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;
(...)
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. (grifos nossos)
Da simples leitura da norma constitucional transcrita, podem ser extraídas diversas conclusões, dentre as quais:
a) a regra para a investidura em cargo ou emprego público é a prévia seleção por concurso de provas ou provas e títulos, sendo as demais formas de provimento extremamente excepcionais, sob pena de se ferir os princípios norteadores da Administração Pública;
 b) as contratações por tempo determinado (temporárias) são admitidas, mas somente para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, devendo observar, ainda, a regulamentação da matéria por meio de lei (no âmbito federal, a disciplina veio por meio da Lei nº 8.745/93).
O concurso público é a regra geral para a contratação de pessoal, devendo tal regra ser observada tanto pela Administração Pública Direta quanto pela Administração Indireta, eis que as regras gerais constitucionais destinam-se a ambas, indistintamente.
Certo é que, havendo a necessidade de contratação de pessoal para satisfazer demanda temporária, há possibilidade de a Administração proceder à contratação temporária de pessoal, caso a situação seja temporária e de excepcional interesse e necessidade pública, além de corresponder à previsão legal da hipótese, e somente enquanto aguarda o provimento dos cargos efetivos, por candidatos aprovados em concurso público.
Ressalte-se que a contratação temporária no âmbito da Administração Pública é medida excepcional, e que, portanto, deve atender a rígidos critérios, sob pena de se transformar em meio oficial de burla à regra geral.
O dispositivo constitucional que cuida da matéria constitui o que se convencionou classificar de “norma constitucional de eficácia limitada”, para a qual há a necessidade, prevista pelo próprio legislador constituinte, de regulamentação por meio de lei infraconstitucional.
Conforme dito anteriormente, a disciplina legal no âmbito federal veio por meio da Lei n º 8.745/93, que assim trata das hipóteses de contratação temporária:
Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.
Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:
        I - assistência a situações de calamidade pública;
        II - combate a surtos endêmicos;
        III - realização de recenseamentos;
        III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 
        IV - admissão de professor substituto e professor visitante;
        V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
        VI - atividades especiais nas organizações das Forças Armadas para atender a área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia.
          VI - atividades: 
        a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 
        b) de identificação e demarcação desenvolvidas pela FUNAI; 
        c) de análise e registro de marcas e patentes pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI; 
        d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; 
        e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC; 
        f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações emergenciais ligadas ao comércio internacional de produtos de origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana;
        g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia - SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia - SIPAM.  
        h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade pública. 
        VII - admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licença para exercer atividade empresarial relativa à inovação. 
Repetindo orientação da Carta Magna Federal, a Constituição do Estado de Minas Gerais dispõe que:
Art. 22 -  A  lei estabelecerá os casos de contratação  por tempo  determinado,  para  atender  a  necessidade  temporária  de excepcional interesse público.
     Parágrafo  único - O disposto neste artigo não  se  aplica  a funções de magistério.
      Art. 23 - As funções de confiança, exercidas exclusivamente por  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os  cargos  em comissão,  a  serem  preenchidos por servidores  de  carreira  nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam- se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
     Parágrafo  único -  Nas entidades da administração  indireta, pelo  menos  um  cargo ou função de confiança de direção  superior será  provido  por servidor ou empregado público  de  carreira  da respectiva instituição.
Como se vê, também a Constituição Estadual delegou a regulamentação da matéria à legislação infraconstitucional.
Como dito anteriormente, a regra é a admissão de servidor público mediante concurso público. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do artigo 37 da Constituição Federal e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, IX da CF). Nesta última hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições:
a) previsão em lei dos casos;
b) tempo determinado;
c) necessidade temporária de interesse público;
d) interesse público excepcional.
A previsão legal dos casos em que se admite a contratação por prazo determinado deve delimitar, em todos os seus elementos, as situações, eis que são excepcionais e, portanto, não admitem interpretação extensiva.
A contratação temporária, como o próprio nome diz, só pode se dar por tempo determinado e com a finalidade de atender à necessidade temporária, incomum, de excepcional interesse público. Fora desses casos, a contratação dita temporária e de excepcional interesse público tende a burlar a exigência constitucional de concurso público, como ocorreu no caso em apreço.
Nesse sentido é a lição da ilustre admistrativista, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo. 13.ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 432/433):
Para atender a necessidade transitória e excepcional de interesse público, a demora do procedimento do concurso público pode ser incompatível com as exigências imediatas da Administração, em caso, por exemplo, de epidemia ou calamidade pública. É preciso que a lei, ao disciplinar esse tipo de contratação, estabeleça regras que assegurem a excepcionalidade da medida, evitando que se transforme em regra geral, a exemplo do que ocorreu na vigência da Constituição anterior, e determine as hipóteses em que a seleção pública é exigível. (grifo nosso)
Merece relevo, ainda, decisão do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIMINAR. REITERADA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE SERVIDORES. EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA. O excesso de contratações temporárias, sem o requisito da excepcionalidade prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal e em detrimento do provimento de cargos mediante concurso público, atenta contra os princípios norteadores da atividade de administração pública e enseja o deferimento de medida liminar para suspender os efeitos de atos potencialmente lesivos ao patrimônio público e à moralidade administrativa. O Poder Judiciário não pode ser conivente com a prática de atos desviados de suas finalidades específicas, que não atendem aos preceitos da Constituição e que deixam de satisfazer pretensões coincidentes com os interesses da coletividade. Nega-se provimento ao recurso. (TJMG. Rel. Almeida Melo. 05/12/2002). (grifos nossos)
Analisando o caso concreto, é possível concluir que os atos administrativos consistentes em preencher cargos/empregos públicos, previstos em lei como efetivos, mediante contratação temporária, sem prévio concurso público, violam frontalmente a Constituição Federal. 
Em tais situações, também se verifica desrespeito ao princípio da IMPESSOALIDADE, na medida em que tais cargos/empregos públicos deveriam ter sido preenchidos mediante prévio concurso público, em detrimento de toda uma coletividade.
Extrai-se dos autos que o próprio Município justificou tais contratações temporárias sob alegação de aumento da demanda dos serviços e realização de convênios com outros entes federados, sem, no entanto, comprovar a efetiva transitoriedade de tal situação.
Ademais, não há, na atualidade, qualquer previsão de realização de concurso público pela Prefeitura Municipal de Itamogi, tendo o último sido realizado em 2012 (Edital nº 001/2012).
Diante de todo o exposto, inegável que as contratações para as funções dos cargos/empregos públicos efetivos de Agente Administrativo, Agente para Campo de Endemias, Assistente Social, Auxiliar Bibliotecário, Auxiliar de Limpeza, Reciclador, Babá, Educador, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico NASF, Guarda, Monitor de Esportes, Monitor Educacional, Monitor Manicure e Pedicure, Motorista I, Nutricionista NASF, Operador de Máquina, Professor de Artesanato, Professor de Lingerie, Professor de Música, Professor de Acupuntura, Professor de Corte e Costura, Professor Primário, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Recepcionista I, Servente de Pedreiro, Supervisor Pedagógico, Técnico em Saúde Bucal, Telefonista e Tratorista, todos da Prefeitura Municipal de Itamogi e previstos em Leis Municipais, sem prévio concurso público, além de INCONSTITUCIONAIS, IMORAIS e INEFICIENTES, também se mostram LESIVAS ao erário.
A presunção de lesividade ao patrimônio público encontra alicerce no art. 3º da Lei de Ação Popular, que enumera em seu art. 2º serem nulos e lesivos ao erário os atos revestidos de vícios na forma, ilegalidade do objeto, inexistência dos motivos e praticados com desvio de finalidade.
E o art. 2° da Lei de Ação Popular, em seu parágrafo único, traz a conceituação dessas hipóteses de nulidade, que servem ao caso presente para melhor compreensão, valendo transcrição:

“b) o vício de forma consiste na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato;

c) a ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado do ato importa em violação de lei, regulamento ou outro ato normativo;

d) a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido;

e) o desvio de finalidade se verifica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência.”
Para a reparação dos atos lesivos, tanto a ação popular, que inclui atos lesivos à administração direta e indireta (art. 1°), como a ação civil pública podem ser utilizadas, constituindo-se ambas em meios processuais diversos para a obtenção de um mesmo fim. Tanto assim que o Constituinte outorgou ao Ministério Público, como função institucional, o Inquérito Civil e Ação Civil Pública para PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO e social, do meio ambiente e de OUTROS INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS (art. 129, III).
3. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA – CONFIGURAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR
3.1.Plausibilidade Jurídica
O contexto apresentado nestes autos denota a alta carga de veracidade das provas produzidas, bem como a verossimilhança jurídica do raciocínio estabelecido.
Pela relação de pessoal remetida pela Prefeitura Municipal de Itamogi para instruir o incluso Inquérito Civil, verifica-se que as funções dos cargos/empregos públicos de Agente Administrativo, Agente para Campo de Endemias, Assistente Social, Auxiliar Bibliotecário, Auxiliar de Limpeza, Reciclador, Babá, Educador, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico NASF, Guarda, Monitor de Esportes, Monitor Educacional, Monitor Manicure e Pedicure, Motorista I, Nutricionista NASF, Operador de Máquina, Professor de Artesanato, Professor de Lingerie, Professor de Música, Professor de Acupuntura, Professor de Corte e Costura, Professor Primário, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Recepcionista I, Servente de Pedreiro, Supervisor Pedagógico, Técnico em Saúde Bucal, Telefonista e Tratorista tem sido exercidas por contratados temporariamente, sem o devido prévio concurso público e fora das hipóteses legais admitidas.
A plausibilidade jurídica resta igualmente demonstrada por todo o arrazoado acima, inclusive nos argumentos arrimados na principiologia constitucional.
Com efeito, conforme se extrai das lições doutrinárias colacionadas, os atos administrativos de contratação para preenchimento de cargos/empregos públicos efetivos, já exaustivamente mencionados, sem prévio concurso público, ao transformarem exceções em regra geral afrontam diretamente a Constituição Federal, que estabelece que os cargos efetivos devem ser preenchidos mediante prévio concurso público.
3.2. Receio de Dano Irreparável – Eficiência Administrativa 
Exsurge ainda do quadro fático narrado o segundo requisito para a concessão da tutela antecipatória: o receio de dano irreparável.
Ressalte-se que os atos de contratação para preenchimento de cargos efetivos, sem prévio concurso público, fora das hipóteses admitidas, inegavelmente, causam dano ao erário e à coletividade.
Lesão ao Patrimônio Imaterial da Administração Pública
O significado assumido pela palavra “Patrimônio Público” vem sendo consideravelmente ampliado no âmbito jurídico. 
Com efeito, “Patrimônio” de um sujeito de direitos, na atualidade, deixou de ser o conjunto de expressões pecuniárias que o mesmo detém. Passou-se também a denominar dessa forma todo o complexo de bens jurídicos — sejam eles de ordem material ou não — inerentes a seu titular. 
Participam, portanto, dessa integração, os bens cujos fundamentos de existência transcendem ao universo físico. A honra (subjetiva ou objetiva), a avaliação creditícia, a higidez financeira, a Eficiência, a Moralidade e demais entes imateriais, quando caros ao Direito são tidos por bens jurídicos integrantes do Patrimônio de um ente juridicamente personalizado.
Essa concepção contemporânea de Patrimônio é, portanto, perfeitamente compatível com os entes de direito público, ou com aqueles que exerçam finalidades públicas, embora tenham modo de constituição influenciado por diretrizes jurídicas privadas. 
Deveras, a compreensão de que o Patrimônio de um organismo público não engloba exclusivamente seus pertences monetariamente avaliáveis, mas também os interesses juridicamente albergados da coletividade a que está relacionado, o grau de Eficiência que transmite à mesma população, e a sua honra creditícia, faz-se amplamente necessária ante os reclamos do substrato fático em que está amparado o Direito atualmente. 
Essas considerações, ademais, são sustentadas pela própria legislação ordinária brasileira, como ostenta Emerson Garcia, alinhando-se à argumentação ora deduzida: 
“Em rigor técnico, erário e patrimônio público não designam objetos idênticos, sendo este mais amplo do que aquele, abrangendo-o. Entende-se por erário o conjunto de bens e interesses de natureza econômico-financeira pertencentes ao Poder Público [...]. Patrimônio público, por sua vez, é o conjunto de bens e interesses de natureza moral, econômica, estética, artística, histórica, ambiental e turística pertencentes ao Poder Público, conceito este extraído do art. 1º da Lei nº 4.717/65 e da dogmática contemporânea, que identifica a existência de um patrimônio moral do Poder Público”
.
Eficiência do trato da Coisa Pública – Lesão já Efetuada – Reminiscência de receio de Dano Irreparável Futuro
A partir das situações concretas narradas, percebe-se que têm ocorrido várias contratações sem o devido concurso público, conforme reclama a Constituição Federal, causando, assim, lesão irreparável ao patrimônio imaterial da Prefeitura de Itamogi e à própria consecução material do interesse público da comunidade.
É que a ofensa ao princípio da eficiência traz como conseqüência imediata um atentado à própria eficiência dos serviços públicos e demais prestações administrativas.
Uma vez apuradas as contratações indevidas, é imperioso reconhecer também a considerável perda de eficiência do órgão ou Poder na execução de suas tarefas comezinhas, que devem ser inteiramente voltadas à consecução do interesse público.
Atente-se ainda que a magnitude dos danos causados até o momento à Prefeitura de Itamogi pela prática de referidas contratações não exclui a gravidade das ofensas que continuarão a ser dirigidas ao Poder Executivo com a mantença do quadro atual de contratados temporariamente.
Deveras, a lesão à eficiência administrativa e ao patrimônio imaterial em geral está se protraindo no tempo, incrementando cada vez mais o seu grau de lesividade. É dizer: as contratações irregulares ocorridas no âmbito da Prefeitura Municipal de Itamogi já causaram dano de difícil reparação e trarão lesões ainda mais sérias ao sistema de administração, que deve ser informado por critérios rígidos de profissionalismo.
O dano à moralidade, eficiência, impessoalidade e igualdade que vem sendo causado por tais contratações não pode ser ressarcido ou recuperado.
O mal ou inadequado funcionamento da máquina administrativa em face do desatendimento ao princípio constitucional da obrigatoriedade de concurso público consuma-se dia a dia.
A ofensa ao princípio da impessoalidade nas contratações levadas a efeito pela Prefeitura de Itamogi salta aos olhos, e não pode perpetuar, ainda mais, no tempo.
A liminar destina-se a suspender os danos consumados a cada dia, sendo impossível recuperar o mal resultante da prática de contratações temporárias para os cargos/empregos públicos efetivos, sem prévio concurso público, fora das hipóteses constitucionais até então consumadas.
Restam, portanto, devidamente configurados os requisitos expostos pela ordem processual para a concessão da medida liminar de antecipação dos efeitos da tutela.
4.DOS PEDIDOS 
Por todo o exposto, requer o Ministério Público: 
1- A concessão de medida LIMINAR consistente na antecipação dos efeitos da tutela pretendida, após ouvida a Prefeitura Municipal de Itamogi, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2.º da Lei 8.437 de 30 de junho de 1992, c/c artigo 1.º da Lei 9.494/97, para determinar ao Município de Itamogi que:
1.1) no prazo de 180 dias, cesse o preenchimento, sob a justificativa de “aumento temporário na demanda do serviço, ainda em avaliação para posterior rescisão do contrato caso a demanda deixe de existir ou a realização de concurso público caso a demanda persista” e/ou de existência de “projeto/convênio do governo federal/estadual que ainda não adquiriu o caráter de definitividade apto a embasar um concurso público e a consequente nomeação e posse” e/ou, ainda, na “necessidade de pessoa qualificada para realização de procedimentos do Detran/MG e emissão de Carteira de Identidade”, dos cargos/empregos públicos de Agente Administrativo, Agente para Campo de Endemias, Assistente Social, Auxiliar Bibliotecário, Auxiliar de Limpeza, Reciclador, Babá, Educador, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico NASF, Guarda, Monitor de Esportes, Monitor Educacional, Monitor Manicure e Pedicure, Motorista I, Nutricionista NASF, Operador de Máquina, Professor de Artesanato, Professor de Lingerie, Professor de Música, Professor de Acupuntura, Professor de Corte e Costura, Professor Primário, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Recepcionista I, Servente de Pedreiro, Supervisor Pedagógico, Técnico em Saúde Bucal, Telefonista e Tratorista (confira quadro de fls. 616/627), sem o devido prévio concurso público, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa;
2- A citação do Município de Itamogi, na pessoa de seu Prefeito, para, querendo, contestar o presente pedido, no prazo da lei, sob pena de presumirem verdadeiros os fatos narrados nesta peça vestibular.
3 – Requer seja ao final julgada procedente o pedido, para:
a) Condenar a Prefeitura Municipal de Itamogi à obrigação de não fazer, consistente em não preencher, sem o devido prévio concurso público, sob a justificativa de “aumento temporário na demanda do serviço, ainda em avaliação para posterior rescisão do contrato caso a demanda deixe de existir ou a realização de concurso público caso a demanda persista” e/ou de existência de “projeto/convênio do governo federal/estadual que ainda não adquiriu o caráter de definitividade apto a embasar um concurso público e a consequente nomeação e posse” e/ou, ainda, na “necessidade de pessoa qualificada para realização de procedimentos do Detran/MG e emissão de Carteira de Identidade”, os cargos/empregos públicos de Agente Administrativo, Agente para Campo de Endemias, Assistente Social, Auxiliar Bibliotecário, Auxiliar de Limpeza, Reciclador, Babá, Educador, Enfermeiro Padrão, Farmacêutico NASF, Guarda, Monitor de Esportes, Monitor Educacional, Monitor Manicure e Pedicure, Motorista I, Nutricionista NASF, Operador de Máquina, Professor de Artesanato, Professor de Lingerie, Professor de Música, Professor de Acupuntura, Professor de Corte e Costura, Professor Primário, Psicólogo CRAS, Psicólogo NASF, Recepcionista I, Servente de Pedreiro, Supervisor Pedagógico, Técnico em Saúde Bucal, Telefonista e Tratorista (confira quadro de fls. 616/627), sem o devido prévio concurso público, sob pena de multa de R$1.000,00 por dia, sem prejuízo das responsabilidades cíveis e criminais do agente público que lhe der causa.
b) Condenar a Prefeitura Municipal de Itamogi ao pagamento das despesas e custas processuais.
Provará os fatos por todos os meios de prova em direito admitidas, incluindo pericial, testemunhal, depoimento pessoal, dentre outras, caso necessário complementar a prova documental produzida e encartada com a presente.
Finalmente, atribui-se à causa para os fins legais o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 


Belo Horizonte/Itamogi, 01 de setembro de 2016.
      Promotor(a) de Justiça
             Promotora de Justiça – GEPP  

          Promotor de Justiça – GEPP
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